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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 1501/25 
 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
− Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro;  
 
- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências 
 
- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências; 
 
- Lei Federal nº 12.587, de 03 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana, e dá outras providências; 
 
 - Resolução CONTRAN nº 166 de 15 de setembro de 2004, que aprova as diretrizes 
da Política Nacional de Trânsito; 
 
- Constituição Estadual; 
 

- Lei Estadual nº 15.318, de 13 de fevereiro de 2014, que institui a Política de 
mobilidade sustentável e incentivo ao uso da bicicleta e dá outras providências 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.488, de 19 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação do 
Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - FMDT. 
 
- Lei Municipal nº 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que institui o Plano Emergencial 
de Calçadas – PEC, regulamentada pelo Decreto nº 58.845/19; 
 
- Lei Municipal nº 15.997, de 27 de maio de 2014, que estabelece a política municipal 
de incentivo ao uso de carros elétricos ou movidos a hidrogênio, e dá outras 
providências; 
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- Lei Municipal nº 16.673, de 13 de junho de 2017, que institui o Estatuto do Pedestre 

no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.781, de 3 de janeiro de 2018, que institui o Programa de 
Parcelamento de Multas de Trânsito – PPM; 
 
- Lei Municipal nº 16.885, de 16 de abril de 2018, que cria o Sistema Cicloviário do 
Município de São Paulo – SICLO, revoga a Lei nº 14.266, de 06 de fevereiro de 2007, 
e dá outras providências. 
- Decreto Municipal nº 56.834, de 24 de fevereiro de 2016, que institui o Plano 
Municipal de Mobilidade Urbana de São Paulo; 
 

- Decreto Municipal nº 58.750, de 13 de maio de 2019, que dispõe sobre a 
regulamentação provisória do serviço de compartilhamento e do uso dos 
equipamentos de mobilidade individual autopropelidos, patinetes, ciclos e similares 
elétricos ou não, acionados por plataformas digitais 

 
- Decreto Municipal nº 58.907, de 09 de agosto de 2019, que regulamenta os serviços 
de compartilhamento de patinetes elétricas acionadas por meio de plataformas digitais 
 
- PL 1002/25, que dispõe sobre o treinamento dos colaboradores das empresas que 
operam na rede de transporte público municipal para assegurar o direito ao transporte 
e à mobilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
 
 - PL 922/25, que dispõe sobre a implementação da “Ciclovia Inteligente” na cidade de 
São Paulo, visando a segurança, o incentivo ao uso da bicicleta e a integração com o 
transporte público, e dá outras providências. 
 
- PL 433/25, que institui o Programa Laboratórios de Inovação em Mobilidade nas 
Escolas Públicas do Município de São Paulo e dá outras providências. 
 
- PL 459/22, que dispõe sobre a obrigatoriedade da implantação de ciclovias em novos 
projetos urbanísticos no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 18 de maio de 2026. 
 
 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
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